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PROCESSO LtC|TATOR|O No I 54/2021-pMCC-CpL
PREGÂO ELETRÔNrcO NO 067/2021/SRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oÍicial, designado

pelo Decreto n. 10922019-GP, levam ao conhecimento dos Interessados que, na Íorma da Lei no 10.520, de

17 de julho de2002, do Decreto Municipal n' 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de 05.08.20'13 e

suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de '1993, mm as respêctivas alteraçoes

posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e allerações inseridas pela Lei Complemenlar no 14712014

e Lei Municipal 921n020, Íarà realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo de

DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com obieto: Registro de Preço

para futura e eventual aquisição de uniformes, para uso dos servidores públicos Municipais do Fundo

Municipal de Meio Ambiente e Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, estado do Pará, mediante as

condiçoes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 12 de agosto de 202'1, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônim que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiÉes de segurança,

utilizando-se, para lanto, os recursos da criptograÍia e autenticação em todas as suas Íases.

0s trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.oortaldemmoraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intêmet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍicar e julgar as condiçoes de

habilitaçao; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade mmpetente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; mnduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade supenor e propor

a homologaçã0.

O Edital estará disponÍvel gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecompraspublicas.com. br.

1. DO OBJETO:

'1.1. Registro de Preço para futura e eventual aquisição de uniformes, para uso dos servidores

públicos Municipais do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Prefeitura Municipal de Canaâ dos Carajás,

estado do Pará.

2. DALEGTSLAçÃO:

21. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:
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2.2. Lei n0 8.666, de 21.06.1993, e allera@s posteriores - Leide Licita@s;

2.3. Lei n0 8.078, de 1 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através

Lei Municipal 921 12020;

2.5. Decreto Municipal l.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletónico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.20'13 e suas alterações posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7 . Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 20í5-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 128/2008;

2.9. Decreto Municipal no 1.222de 11 de maio de 2021, estabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação

de penalidades.

2.10. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.11. Para eÍeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes importantes, tais quais:

a) Pregâo - modalidade de licitação em que a disputa pelo Íomecimento de bens ou serviços mmuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, pr meio de especificaçoes praticadas no mercado;

c) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS - órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta

mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestaçâo de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes Íuturas;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de compromisso

para futura mntratação, em que se registram os preços, fomecedores, ôrgãos participantes e

condiçoes a serem praticadas, mnforme as disposi@es contidas no insúumento convocatório e

propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condugão do

mnjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços

dele deconente, neste caso a prefeitura MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

PAGINA 2 DE 55



tâa[ Ã"-il-ry:
ESTADo Do PARÂ

GovERNo MUNICIPAL OE CAI{AÁ Dos CARAJÁS

PREFEÍTuRÂ MUNIcIPAL

i) Orgáo participante - órgão ou entidade da administraçâo pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sislema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preÇos;

j) Orgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, Íaz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitatório,

m) Contratante- PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conÍorme decreto municipal,

desta foÍma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via sistema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAçÂO AO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECIMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3,2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Porlal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.oortaldecomprasoublicas.com,br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3,3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnim competente, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de

ate 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alleração não afetar a Íormulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteÍiores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônim

www.oortaldecomorasoublicas.com.br, no endereço eletrônico naadoscara AS br ou aindaa

prolocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às í2h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempeslivamente impugnado o presente Edital, implic

na aceitação por parte dos interessados das condi@s nele eslabelecidas.
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3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadaslradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem mmo disponibilizado no portal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará,

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.'10, A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administraçâo da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

conlrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuraÇão pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃo:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, mmprovem
possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

www.portaldecomDraspublicas.com.br.

a) A participaçao no cerlame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamenle, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das san@s previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de óçãos participantes do certame.

c) 0 autor do Termo de ReÍerência, Anexo ldeste edital, pessoa Íisica ou juridica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compatível mm o objeto desta licitaçâo;

ll.que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, mncurso

de credores, dissoluçár ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que es§am incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes CÍveis por Alo de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que náo agem representando

interesse econômico em mmum;
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Vl.que, isoladamente ou em mnsórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de reÍerência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.cujo administrador, proprietáío ou sócio com poder de direção seja familiar de agente

públim, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da adminishação

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de conÍiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisiçao de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no pais;

lX,Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição;

tt.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurÍdicas que tenham socios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Adminisúação Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. 0s inleressados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônicoprovidopeloPortaldeComprasPúblicas,pormeiodosilio@
5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identiÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônim (Porlal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruÇoes detalhadas para sua coneta

utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Porlal de Compras Públicas poderão obter maiores

iníormaçoes na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@oortaldecompraspublicas.com.br.

5.3. 0 licitante será responsável por todas as transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

lransaÇão por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante Íesponder poreventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por lerceiros.

5.4. O credenciamento.iunto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunçfo de sua capacidade técnica para realização das transaÇões inerentes a este

Pregã0.
1
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6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.poÍtaldecompraspublicas.com.bÍ e até a data

e hora marcadas para abertura da sessâo, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preç0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encerTar-se-á automaticamente a Íase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obriga@s necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Ate a aberlura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍicial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

elehônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto mnforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

6.4. Todas as especifica@s do objeto contidas na proposla vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiçÕes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento

dos bens.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaraçôes on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônim:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, quando

for o caso;
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5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imdiatamente m provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS mm apoio

lécnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para

esta licitaçã0.
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l. A indicação do campo 'nã0" apenas produzirá o eÍeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previslo na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

mnformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os

documentos de habilitação.

a) Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão

a licitante às san@s previstas no item í9 deste Edital.

7. DAABERTURA DA SEçÂO PÚBLICA E DA FORMULAçÂO DE LANCES:

7.í. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessáo pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licilantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo própío do sistema eletrônico.

7,3. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não eslejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que nâo

apresentem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassiÍicação da proposta não implica em sua aceitaÇão definitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento definitivo conforme deÍinido no item í0 deste edital.

7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as opera@s no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, Ícando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fxado paÍa abeÍtura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital,

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser mmunicada imediatamente ao provedor do

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anteíor, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inÍerior ao último por ele ofertado e registrado peto sistemf

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas participarâo

da Íase de lances. \
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7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imedialamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçoes.

7.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minulos e, apos isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duraÇão da sessão pública.

7.íí. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediáíos.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13, Encerrada a fase competitiva sem que hala a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.í4. O intervalo mínimo de lances será de R$ 0,10 (dez centavos), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.í7. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

eno de digitaçã0, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.í8. No caso de desmnexáo com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregãn, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos llcitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar prtempo superior a í0(dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente após comunicaçáo expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.oortaldecomorasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisár do Pregoeiro. O sistema eletrônico

encaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de ate 30

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, Íindo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
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7.2í, Caso o licitante não apresente lances, conconerá mm o valor de sua proposla e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate ficto as situaÇoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classlficada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arls. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada, cu.ia proposta estiver no

intervalo estabelecido no ilem 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas mndições acima reÍeridas, esta será considerada mmo a licitante

detenlora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Nâo apresentada proposta na condição cima referida, serâo convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classiÍicatória, para o exercicio

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorleio aleatório entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta denho do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006.

0 Na hipótese de nâo declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno poÍte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferla inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposla.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempale,

nesta ordem: \

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; \
b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
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c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no Pais;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimenlo de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assegurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3 do Ail. 18 da Lei

Complementar 123/2006, cumulado com o art. '10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 921f20ã1.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, delinida sob o codigo 15001 , pelo lnstituto Brasileiro de

GeograÍia e Estatistica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4, Aplica-se o disposto neste item às situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será veíícada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8,6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

veíficação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realização do desempate se

venfique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneÍicio da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participanle oferte desconto satisfatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diÍerença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em razáo da Íalta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adludicado a íavor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantaiosa a administração

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado",

a devida lustificativa.
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9. DA NEGOCnçÂO DTRETA:

9.1. Encenada a etapa de lances e depois da verificação de possivel empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado '15 (quinze) minutos para negociaçã0, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durante a Íase de lances.

10. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA:

10,1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classiícada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitanle para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade mm

o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificação.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

em momento oportuno.

b) Apos o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a veriÍicaçã0, Íazendo a

aprovação da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sislema gerará a ata de propostas readequadas, mm os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administração, ao qual figurará para eÍeitos

de proposta consolidada de preços,.luntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Uma vez enviada a proposta readquada o licitante consolidará os lances Íinais dados em todos

os itens, inclusive em itens que não es§am provisoriamente classificados em primeiro lugar.

e) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitação.

í0.3. O Pregoeiro, a seu critéí0, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item 10,2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as características do objeto oÍerlado;

í0.4. O não envio da proposta ou o descumprimenlo das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionalório contra o

licitante.

10.5. Em nenhuma hipotese poderá ser allerado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especiÍicações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos seus
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termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condiioes iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.6. Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiver oferta inÍerior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta Íinal e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro.

10.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovaçâo da exequibilidade.

a) Havendo presunção relativa de exequibilidade dos preços finais apresentados, consoante

disposto no inciso ll do Art. 48 da Lei 8.666/93, no inciso Xl do Art. 40 da Lei 10.520102 e no Art. 29 do

Decreto Municipal 1.12512020, para análise da viabilidade das propostas cu.jos lances Íinais sejam de

valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de reÍerência, a licitante deverá apresentar, em até 2

(duas) horas após a solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composição de custos e

formaçâo de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as planilhas de

mmposição de custos e formação de preços para apresentarem durante o certame, quando solicitadas

pelo pregoeiro.

c) A planilha deverá ser apresentada juntamente mm orçamenlo ou nota fiscal de entrada do

produto com o fito de demonskar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples nacional,

documento comprobatóío da alíquota do simples nacional que a licitante está inserida na data de

Íormulação da proposta.

d) Ainda se, após apresentar a composição dos custos, restar dúvidas quanto a exequibilidade da

proposta, será solicitado amostra dos produtos, a ser apresentado em no máximo 5 (cinco) dias úteis

após a solicitação expressa do pregoeiro.

'10,8. O Pregoeiro em conjunlo com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especiícaçoes mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item 10.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposla e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.í0.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chaf a nova data e horário
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'|O.íí.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

veriÍicação da eventual oconência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

't1. DA HAB|L|TAçÃO

11.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

í1.2. Relativos à Habilitaçáo Juridica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por aÉes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l. 0s documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento

no Pais, e ato de registro ou autorizaçà) para funcionamento expedido peb Órgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de í4 (quatoze) anos, nos termos do inciso )OC(lll, do

art.70 da Constituição Federal;

í í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de mntribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

LFaz parte da prova de regularidade para mm a Fazenda Federal, a prova de regularidade,

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da Uniã0, fomecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidâo Coniunta emitida

pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.
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ê) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÇão de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de 1943;

11.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante teve amplo acesso e que mnhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e gue sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpativel em

caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no minimo, a 01

(um) atestado de desempenho anteíor, Íomecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade tecnica para atendimento ao objeto da presente licitaçâ0, que apresentem

no mínimo as seguintes informaçoes: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, periodo de vigência do conkato, obieto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(tu) possuir informaçoes suficiente para qualiÍicar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregâ0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s. A licitante deverá disponibilizará de

todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

'l í.5. Relativos à Qualificação EconômicoFinanceira:

a) Balanço patrimonial e demonslraÇôes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encenado há mais de 3 (kês) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

LEmpresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial,

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curso: por fotoópia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade
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A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a '1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes iórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO

PRAZO

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL EM LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

câlculos juntado ao balanço.

. caso o memorial náo seia apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de efeluar os cálculos;

c) Certidáo Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperaçáo Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

física.

11.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de cópia reprográfica, aulenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em ôrgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

c) Os documentos apresentados para habilitaÇão deveráo estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a Ílial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, mmprovadamenle, Íorem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentaÍem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
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sessão pública deste Pregâo. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestdos de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços eiou com os documentos de habilitaçã0.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no "chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitanteque não comprovarsua habilitação, seja pornão apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindoJhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação da eventual oconência do empate ficto, previslo

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta nâo for aceilável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçá0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informaçoes apresentados no curso do certame sâo

complementares enke si, de tal forma que qualquer omissão em delerminado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer fase do cerlame servirá para complementar fase posterior, caso necessite.

12. DOS RECURSOS:

12.'1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, maniíeslar sua intenção de recurso no prazo de 30 (tÍnta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

Íicando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condi@s de admissibilidade do recurso.
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c) Os interessados que porventura queiram ler vista do processo licitatório podeÍão comparecer ao

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

í2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a mntar do término do prazo da recorrente.

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Nár serão recebidas ou conhecidas razoes de rêcuso e mntranazÕes entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisôes no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contranazoes ou,

nesle mesmo prazo, Íazê)o subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

í2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

í2.5. 0s autos do processo permanecerão mm vista Íranqueada aos interessados, no endereço constante na

alinea C) do item 12.1 deste Edital.

12.6. Não serão mnhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO:

13.1. O objeto desle pregão seÍá adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipotese em que a adjudicação caberá, apôs a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13,2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14.í. SemprejuízododispostonoDecretoMunicipal n'686,de05deagostode20í3,aAtadeRegistro
de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

condiçoes já especificadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE e paÍte integrante deste Edital - Anexo Vl.

14.3. A Administraçáo da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contrataçã0, sem prejuízo das sanÉes previstas no art. 81 da Lei

n.o 8.666/93.

í4.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
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CONTRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condiçoes de habilitação.

14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçôes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classiÍicação, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor oÍerlado, a aceitabilidade da proposta

classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n." 8.666/93.

14.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às liotantes convocadas nos termos do art. 1'1,

inciso /üll, do Anexo I do Decreto n.0 3.555, de 8 de agosto de 2000, que nàr aceilarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinaro termo de mntrato

ou retirar a Nota de Empenho.

15.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes definidas no art. 55 da Lei n0

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposições constantes de

instrumento equivalente.

't5.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no Art. 8'l da Lei n0 8.666/1993, mntados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinaÍ o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo eslabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à

contrataÇão, sem prejuizo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resolução n011.536ÍICM de 01 de julho de 2014, para assinatura do mntrato e demais

documentos especílicos a pÍestaçáo de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

í5.4. Por ocasiâo da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. 0 prazo de vigência do contrato será de deÍinido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoleses dispostas no art. 57, 'lo da Lei n" 8.666/1993.
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'15.6. Os seguintes requisilos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vldeste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hlpoteses, prazo e mndiçoes de prestaçâ: das garanlias;

b) crilérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condições de pagamento;

d) atualização ínanceira ou rea.iustamentos, quando possível;

e) hipteses de compensa@s financeiras ou penaliza@s, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais anlecipa@s de pagamentos.

'15.7. O presente Edital fará parte inlegrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9. E vedada a subcontratação, cessão ou lransferência total ou parcial do objetodeste Pregã0.

í5.10.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DAS OBRTGAÇOES DACONTRATADA:

16.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualificaçâ) exigidas neste edital.

í 6.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, direlas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obígaçoes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.t1. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relalivos à prestaÇão dos serviços relacionados com o objeto mntratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obriga@s e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e Vl. ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contíbuiÇoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo-

16.7. Efetuaro Íomecimento dentro das especiÍicações e/ou condições constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.
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í6.8. Execular diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes nàl
autorizadas pela C0NTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos pÍodutos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

í6.í0.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de lerceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o fomecimento dos produtos obieto deste Pregão;

í6.1í.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicilados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do Íomecimento;

16.'12. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especificaçoes deste Edital;

í6.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.14.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

16.15.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, lodas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

'l6.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e mmerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

'16.í7.A inadimplência da licitante, mm referência aos encargos estabelecidos na condiçâo anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregáo, razâo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidaíedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8.E expressamente proibida a contrataçãíl de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.í9.É expressamente proibida, tamtÉm, a veiculaçáo de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Adminiskaçâo da C0NTRATANTE;

í6.20. E vedada a subcontrataçâo de outra empresa para a execução do ob.jeto deste Pregâo;

17. DASOBRTGAÇOES DACONTRATANTE:

í7.1. lndicaroFiscal ouGestordoConkato,conformedispostonoart.6TdaLei n08.666/1993.

17.2. Cumpír os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se fize

necessários à execuçâo dos serviços.

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no servi

prestado.
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18.'1. A execução dos serviços será ammpanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

'18.2. As regras de ÍiscaÍizaçâ0, recebimento, atesto e pagamento estão deÍinidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

í9. DASSANçÔESADM|N|STRAT|VAS:

19.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo assinaro contrato, não aceitar

a Nola de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o relardamento da execuÇáo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer Íraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, Íicará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Caralás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@es

legais.

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei n0

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiaíamente

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçoes de

paíicipaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

í9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente mm as san@s de adveíência, impedimento

de licilar e contratar e declaração de inidoneidade.

í9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla deÍesa ao licitanteicontratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993.

í9.6. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o princípio da

proporcionalidade.

í9.7. Os processos sancionatórios serão regulados pelo Decreto Municipal no 1.222 de 1'l de maio de 2021,

que estabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação das penalidades.

20. DAS D|SPOS|çOES GERATS:
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por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do
procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e contraditório.

a) A anulação do pregâo induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade nao gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusãn poslerior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classificação e habilitaçàr.

20.3. Na contagem dos prazos eslabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaâ dos Carajás.

20,4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, nâo importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possÍvel a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposla, durante a realização da sessão pública do pregão.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da administração, o principio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação.

20.6. A criterio do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que sejulgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20.8. O licitante ê o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele mntidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresenlado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais san@s
cabíveis.

20.9. 0 foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões .ludiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serâo dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas. pa.gov. br.

20.íí. Este pregão poderá ter a data de abertuÍa da sessão pública transferida por conveniência do órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4o, da Lei n0 10.52012002.
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20.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico

www.portaldecom spublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

htt0://www.canaadoscara ias pa.qov.bíeditais/, inserindo os termos de busca

20.í3.0 inteiro teor do processo está disponivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendimento

ao público para oblenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponiveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias.0a.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

21.í. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaraçáo de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

0 ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preps.

S) ANEXO Vll - Planilha de composição de custos e formação de preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 28 de julho de 2021

DoucrAS Serurnrun

Preg

Dec. 1 GP
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Cara.yás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente

escrito no CNPJ-MF 01.613.321/0001-24, com sede na Rua Tancredo Neves, S/N - Canaã dos

Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pela Sra. Jcemira Raimunda Dinh

Gadelha, Prefeita Municipal, resolve formalizar a seguinte Solicitação para Íins licitatórios, mm o

objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no 10.520, Lei do

Pregã0, de 17 de julho de 2012, pelo Decreto Municlpal n0. 691 de 03 de setembro de 2013 -

"Regulamento do Pregão', Decreto municipal no. 686 de 05 de agosto de 20í3 -'Regulamento do

Registro de Preços'e suas alteraçoes posteriores, Lei complementar 123/2006 e suas alteraçoes

posteriores e Lei 8.666/1 193 Geral das Licitaçoes de 21 de junho de 1993 e suas altera@s
posteíores.

1 - OBJETO

Registro de Preço para futura e eventual aquisiçâo de uniformes, para uso dos servidores
públicos Municipais do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Prefeitura Municipal de Canaã

dos Carajás, estado do Pará.

2 - JUSTIFICATIVA

DO REGISTRO DE PREÇO

Preliminarmente é de suma importância frisar que o presente procedimento de contratação pública

será delineado para obtenção de ata de registro de preços, tendo em vista que a aquisição servirá

para atendimento de mais de uma entidade do govemo e ainda pela natureza do objeto

impossibilitar a deÍinição previa do quantitativo exato a ser demandado, tomando benéÍica a

obtenção de documento vinculativo mm características de contralação futura que possibilite cada

órgão realrzar uma ou mais contrataçoes e de acordo com a demanda necessária para suprir suas

necessidades, indo de encontro as possibilidades de adoção do sistema de registro de preços

preconizadas no Art. 30 do Decreto Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o

registro de preços no àmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o lnciso

lll, Art. 30 do aludido decreto.

Com isso foi comunicado as secretarias deste municipio a intençáo de registro de preços (lRP)

que encaminharam suas demandas pertinentes ao objeto, neste sentido foi recebido as demandas

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Controladoria Geral do Município, Procuradoria Geral
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do MunicÍpio, Secretaria Municipal de Govemo, Secretaria Municipal de Planejamento, Secretaria

Municipal de Administraçã0, Secrelaria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de Obras,

Secretaria Municipal de Transito e TranspoÍe, Secretaía Municipal de Produção e
Desenvolvimento Rural, Secretaria Municipal de lndústria e Comercio e Secretaria Municipal de

Habitação.

A utilização da lntenção de Registro de Preços permitirá a realizaçáo de processo de licitação

único, indo de encontro aos princípios da eÍiciência e economicidade, bem como evitando a

necessidade de processos caronas entre os órgãos participantes, sempre é importante ressaltar

que os quantitativos é estimativa, e por se tratar de sistema de regisko de preços a administraçâo

está desobrigada a contratar a totalidade a ser registrada em ata.

DA NECESSIDADE

A aquisição em tela se lustifica pela importância de padronização e identiÍcação dos servidores

públicos, facilitando a identificação quando os mesmos estiverem prestando serviços públicos,

sendo que tais Uniformes servirão também para a proteção individual do trabalhador, cobrindo

praticamente todo o corpo evitando assim a exposição da pele ao sol e com as faixas refletivas

terá mais segurança nos trabalhos noturnos, evitando possíveis acidentes.

Sendo a aquisição solicitada, não tem características de mntrato de natureza continuada,

conforme rege a Lei 8.666/93, toma-se necessária a realização de procedimento licitatório,

salientamos ainda que a aquisiçâo destes itens especiÍicados na planilha descritiva são de

primórdio importância para proporcionando aos servidores vestimentas padronizadas e

adequadas para seu ambiente de trabalho e de fácil identificação para os cidadãos e visitantes do

município de Canaâ dos Carajás.

Vale ressaltar que a aquisiçâo é necessária pela importância de padronização e identiÍcação dos

funcionários das secretarias de transito e transporte, facilitando a identiÍicação quando os mesmos

estiverem prestando serviços públicos, em especifico aos agentes de transito facilitando quando

os mesmos estiverem na via em Íiscalização e operação de trânsito, sendo que tais Uniformes

servirão também para a proteção individual do trabalhador, cobrindo praticamente todo o corpo

evitando assim a exposição da pele ao sol, e com as faixas refletivas terá mais segurança nos

trabalhos notumos, evitando possíveis acidentes.

Solicita-se que da licitação em comento, seja julgada por menor preço por item, observando os
prazos máximos, as especiÍicaçoes técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade aqui definidos.
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Deste modo, o custo da contratação concoÍTe para a manutenção da adjudicação por menor preço

unitário, uma vez que dessa forma a chance de um maior percentual de desconto, Dessa Íorma,

considerando ainda que a inviabilidade técnica para adoção de parcelamento de objeto, levando

em consideração a padronização do uniÍorme, de forma que tais itens sejam Íornecidos por apenas

uma empresa aÍim de que evite varias tonalidade de uniformes, uma vez que existe fabricante e

tonalidade diversa, afim de garantir a máxima eficiência e unicidade no fomecimento dos itens.

Diante do exposto, Íicou demonstrado, que fora observado todos os elementos essenciais a

contratação, pois embora o objeto seja divisível, essa divisão, em questã0, poderá trazer sérios

prejuízos, como restou devidamente aclarado, razâo pela qual fora observada emnomicidade em

larga escala, bem como a qualidade dos serviços a serem prestados.

Por flm é importante ressaltar que neste procedimento não utilizaremos os benefícios de cota

reservada à ME/EPP. visto que o mesmo não se mostra vantajoso para a adminislraçã0, em razão

de que é necessária a padronização dos materiais que serão utilizados para a confecção dos

uniformes, ou seja, não há que se falar em uniÍorme que destoam entre si em razão da marca,

cor, ou modelo dos itens. Entretanto será obedecido o tratamento diÍerenciado estabelecido pela

Lei 123'12006 e suas alteraçôes posteriores.

3. META FISICA

3.1. Registrar preços e flm de viabilizar a aquisiçã0, propiciando aos trabalhadores o uso de

uniformes adequados para que os mesmos possam desempenhar suas funçoes.

4 - LOCAIS DE ENTREGA

4.1. As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, no prazo especiÍcado no item 5 deste termo

de referência, nos seguintes endereços:

4.1 .1 Na sede da PreÍeitura localizada na Rua Tancredo Neves, No 100 - Canaã dos

Carajás-PA CEP: 68537-000

4.1.2 Na sede da Secretaria Municipal de Transito e Transporte, localizada na Av

Weyne Cavalcante , No 1222, Vale do Sossego, Canaã dos Carajás-PA CEP: 68537-

000
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4.1.3 Na sede da Secretaria Municipal de Obras Públicas, localizada na Avenida

Anhanguera, Novo horizonte - Canaã dos Caralás - PA, CEP: 68537-000

4.1.4 Na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e ProduÇão Rural,

localizada na Rua do Campo, SiN - Baino Eslancia Feliz, Canaã dos Carajás-PA,

CEP:68537-000.

4.1 .5 Na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, localizado na rua

Wlisses Guimaraes, n0 645 - Cenlro - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537-000.

4.1.6Na sede da Secretaía Municipal de Meio Ambiente, localizada na rua Cumaru,

s/n - Centro Canaã dos Carajás-PA CEP: 68537-000

4.1.7Na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo Econômico, localizado na

rua Presidente Médici, s/n , Parque dos lmigÍantes, Canaã dos Carajás-PA CEP:

68537-000.

4.1.8 Na sede da Secretaía Municipal de Habitaçã0, localizada na Avenida João

Figueiredo, N015, Parque Ecologico, Canaã dos Carajás-PA CEP: 68537-000.

4.2. Os referidos endereços são todos na sede do municipio de Canaã dos Caraiás - PA.

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma fracionada,

conforme solicitação, dentro do prazo máximo de I (oito) dias, a mntar a partir do recebimento da

ordem de compras, conforme solicitação de Cada Secretaria e Fundos Municipais

6 - DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS E VIGENC|A DA ATA

6.'1. O Sistema de Regisko de Preços (SRP) e um conjunto de procedimentos para registro formal

de preços relativos à aquisiçâo futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços

a preços e prazos certos e registrados em documento especíÍico denominado Ata de Registro de

Preços. Neste Sistema, as aquisiÇões são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram

a Ata, sem, no entanlo, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fomecedores

vencedores do certame.

6.2. Nesta licitação, será Íirmada uma Ala de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura mntralação, onde os fomecedores

manterão seus preços registrados, duranle o período de 12 (doze\ meses, tomando{s
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disponíveis, caso necessite o ôrgão gerenciador efetuará aquisiçoes nas quantidades julgadas

necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado

contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA E ORGÃOS PARTICIPANTES

7.1. 0 gerenciamento da Ata oriunda da presente licitação caberá a Secretaria Municipal de

Administração de Canaã dos Caralás - PA.

7.2. lntegram o presente procedimento como órgão participantes as secretarias e fundos

municipais abaixo descritas:

7.2.1Fundo Municipal de Meio Ambiente

7.Z.2Procurdoia Geral do Munícipio

7.2.3Secretaria Municipal de Govemo

7.2.4Secretaria Municipal de Planejamento

7.2.SSecretária Municipal de Adminiskação

7.2.6Secretaria Municipal de Finanças

7.2.7Secretâia Municipal de Obras Públicas

7.2.8Secretária Municipal de Transito e Transporte

7.2.9Secretária Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural

7.2.10Secretária Municipal de Desenvolvimento Emnômico

7.2.'l l Secretária Municipal de Habitação

7.2.1 2Controladoria Geral do Municipio

7.3. Os órgãos participantes enviaram sua demanda na data solicitada pelo órgão gerenciador,

sendo os quantitativos solicilados integranles deste registro de preços e anexados aos autos do

processo administrativo de contratação, desta forma na planilha descítiva está computada toda a

demanda anual estimada pelos órgâos participantes e gerenciador.

8- DA UTTLTZAçÃO Ol erA DE REGTSTRO DE PREçOS
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8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública,

desde que autorizado expressamente pelo Orgão Gerenciador, observando o disposto no Art. 21

do decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamenlo do Registro de Preços'e

suas alteraçÕes posleriores.

I - DA FORMALTZAçÃO E UGÊNC|A DO CONTRATO

9.1. Para a aquisição em tela será Íormalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em

suas cláusulas todas as condições, obrigaçoes e responsabilidades entre as paÍtes, em

conformidade com o Edital de licitaçã0, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da

empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tralar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será

estabelecido no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. O momento de contralação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido

conforme critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍiciaria da ata

exigir imediata contratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

'11 - DO ACoMPANHAMENTO E FISCAL|ZAçÃO

1 1.1. A execução do conkato será acompanhada e íiscalizada pelo Setor de Conlratos do órgão

gerenciador e órgãos participantes, a ser indicado no momento de contratação de cada órgã0.

í1.2. A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Conkatada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de

imperfeiçoes técnicas, vícios redibitóíos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na oconência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de '1993.

1 1.3. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade do fomecimento dos itens e da alocaçâr dos recursos necessários, de Íorma a
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asseguraro peíeito cumprimento do ajuste, devendo serexercidos por um ou mais representantes

da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei no 8.666, de '1993.

1 1.4. A veriícação da entrega deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo

de Referência.

1 1 .5. O fiscal ou gestor do mntrato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

conkatuais previstos no § l0 do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 1993.

1'1.6. O Íiscal de contratos deverá promover o regisko das oconências verificadas, adotando as

providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos

§§ 1o e 2o do art. 67 da Lei n0 8.666, de '1993.

11.7. A Íiscalização do mntrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programação de entrega para melhor adequáJa às

necessidades da contratante;
r' Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dilicultar a ação

Íiscalizadora ou cuja permanência nas dependências do órgão julgar

inconveniente, a seu cntério, sem que tal fato acanete quaisquer tipos de

ônus para o órgão contratante;
r' Reprovar itens entregues em desacordo com as especificações;
/ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem condiçÕes

de segurança ou em desacordo com as especiÍicaçoes.
'I 

1 .8. Caso a C0NTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas determinaçoes

serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos,

royalties, deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás e Fundos Municipais.

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante lodo o contrato.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as

especificações exigidas e padroes de qualidade exigidos.

'12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do prazo de enkega dos produtos
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12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato.

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de amrdo com o

Código de Defesa do Consumidor.

í4 - DAS ESPECTFTCAçÓES MtNtMAS

14.1. Os produtos a serem fomecidos deverâo ser novos e sem utilização anterior, originais e de

boa qualidade, livres de deÍeitos, imperfeiçoes e outros vicios que impeçam ou reduzam sua

usabilidade e deverá atender rigorosamente às prescriçôes estabelecidas na planilha descritiva.

14.2. As especificaçoes contidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos técnicos

preliminares realizados pelo setor competente do órgão gerenciador e órgáos participantes,

visando unicamente à qualidade dos produtos a serem adquiridos.

15. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos mnstantes nas

especificaçoes na planilha descritiva;

15.2. EÍetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho

16 - PENALIDADES

16.1. A licitante vencedora está suieita à multa de 0,370 (zero vírgula três por cento) sobre o valor

total do contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes flxadas neste termo de referência. A

multa tem de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados

da comunicação.

1ô.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanÉes:

r' Advertência;
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r' Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze)

dias, contado da comunicação oÍicial;
r' Suspensão temporána de participar em licitaÇão e impedimento de

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
'16.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administraçâo Pública, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

r' Deixar de assinar o contrato;
r' Enseiar o retardamento da execuçáo do objeto deste termo de reÍerência;
/ Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;
/ Comportar-se de modo inidôneo;
r' Fizer declaração falsa;
r' Cometer fraude fiscal;
r' Falhar ou fraudar na execução do contrato.

16.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contÍatar com a Adminishaçáo

Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora .juntamente com a de multa, descontando-a

dos pagamentos a serem efetuados.

'17.1. 0s valores máximos propostos pela Administração Pública permanecerão sigilosos até o fim

da fase de lances do processo, nos termos do Art. 15, §20 do decreto federal 10.024/19, com vistas

a obter a melhor proposta para a administração, assim, o valor será tornado público apenas e

imediatamente após o encenamento da fase de lances, sem prejuÍzo da divulgação do

detalhamento dos quantitativos e das demais informaçoes necessárias para a elaboração das

propostas.

17 .2. O valor máximo proposto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada no Banco

de Preço Nacional.

í8 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃo oRçAMENTARTA

18.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do órgão gerenciador e órgãos

participantes, por se tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será

feita no momento de lavralura do contrato de cada órgão.

19 - COND|ÇÔES DE PAGAMENTO

17 - DO VALOR
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20.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei mmplementar 123/2006 e suas alteraçoes posleriores,

nas contralaÉes públicas da administraÇão direta e indireta, autárquica e fundacional, federal,

estadual e municipal, deverâ ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eliciência das politicas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica.

20.2. No procedimento em lela, não será possivel atender o que fora requisitado no Art. 48 da lei

complementar 12312006 e suas altera@s posteriores, uma vez tal tratamento não é vantajoso

para a administraçáo pública, representando preiuizo para administraçã0, sendo observado que a

divisâo em cota reservada trará prejuízo para administração, uma vez que poderá o Íomecedor

da cota principal fomecer da mesma cor exigida no entanto com a tonalidade diferente do

íomecedor da cota reservada, afetando no desuniforme dos servidores, dessa forma todos os itens

são de ampla mnconência.

J
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'19.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias apos apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de fiscalização do conkato.

19.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, atravês de ordem bancária, contra

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o crâlito.

'19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Conkatada se a mesma não estiver em dias

com suas regulaídades fscal e trabalhista.

\



ESÍADO OO PAú
GovERNo MUTIICIPAL DE CANAÂ DOS CARÀJÁS

PREFEITURA MUNIcIPAL

ITEM DESCRTçÃO DOS rrENS QUANT UNID.

1

CHAPÉU ARABE COR BEGE OU VERDE, COM O SIMBOLO OA

PREFEITURA PINTADO NO TECIDO, DE ACORDO COM

LAYOUT FORNECIDO PELA SECRETARIA

900 UNIDADE

2

CAMISETA GOLA POIO NA COR ZINZA mescla, MANGAS

CURTAS COM PUNHO, TECIDO PIQUET, 1OO% ATGODÃO,

GRAMAUTURA 170, GOTA: 1OO% ATGODÃO ,

ABOTOADURAS BOTÔES TRANSPARENTES COM CÁSA,

COM BRASÃO DA SECRETARIA BORDADO NA PARTE

FRONTAL NO LADO ESQUERDO, CONFORME A ARTE

FORNECIDA PELA SECRETARIA. TAMANHOS P, M, G E GG (

MASCUUNA E FEMTNTNA)

691

3

CAMISA MODELO SOCIAL MANGA COMPRIDA, CAMISA

SOCIAT FEMININA E MASCULINA COM EI.ASTANO, EM

TECIDO TENCEL 1OO% ALGODÃO, COM FECHAMENTO

ATRAVÉS DE 05 BOTÕES ÊMBUTIDOS E CASEADOS NA

VERTICAL, CONTENDO TRAVETES BATIDO NA VISA ENÍRE

OS BOTÔES; 01 BOTSO QUADRADO COM BRASÃO DA

SECRETARIA BORDADO NA PARTE FRONTAL NO LADO

ESQUERDO, CONFORME A ARTE FORNECIDA PELA

SECRETARIA. A CÂMISA FEMININA SERÁ MANGA 3/4

TECIDO TENCEL COR AZUt MARINHO

852 UNIDADE

4

CALçA MASCUTINA EM TECIDO JEANS, COR

PREDOMINANTE AZUL, COM FAIXA REFTETIVA NAS PERNAS

NAs CORES AMARETO OURO E BRANCO GEtO TAMANHOS

40,42, 44,46, 48,50 E 52.

1.700 UNIDADE

5

CALçA FEMENINA, EM TECIDO JEANS, COR

PREOOMINANTE AZUL, COM FAIXA REFLETIVA NAS PERNAS

NAS CORES AMARELO OURO E ERANCO GELO TAMANHOS

38 40,42, 44,46 e 48

100 UNIDADE

6

CAMISETA MANGA TONGA COM PUNHO EM MALHA"

CAMISA EM MALHA, Tecido de proteção solar 100%

resistente a raios UV, 100 % ALGODÃO, COR

PREDOMINANTE VERDE FOTHA, NAS CORES VERDE FOIHA,

COM FAIXAS REFLETIVA AMARELO OURO E BRANCO GELO.

NAS COSTAS E NO LADO ESQUERDO DO PEITO DEVERÁ TER

A TOGO DO MUNICIPIO, SENDO QUE NAS COSTAS TAMBEM

DEVERÁ TER A LOGO DA PMCC E SLOGAN" AMBAS AS

PAGINA 3{ DE 55
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ESTADo Do PARÁ

GovERtio Muilrc|PAL 0E CANAÃ Dos CARAJÂS

PREFETÍuRA MUIiIcIPAL

ARTES sERÃo FoRNEctDAS pELA SEcRETARtA, TAMANHos

P, M, G, GG, XG, XGG

1

Camiseta para eventos personalizada confeccionada em

malha colpes/cv - 60% poliéster, 24y" algodão e 76yo

viscose, (tolerância de +/ 3%1, com gramatura de 17oglm':,
(tolerância de+1.5%l,golaO, cor única, manga curta com

subestimação total, arte a ser fornêcida pela contratante,

tamanhos p, m, g, gg e exg.

4.680 U N IDADE

8

CAMISETA CONFECCIONADA EM MATHA FRIA:

GAMATAURA L7OGIM2, GOLA E PUNHO DA CAMISETA DE

RIBANA, NA COR E SIHS (DEFINIOA PELA SECRETARIA).

PARA ENVETUAL E FUTUROS CAMPANHAS E AÇOES DA

SECRETARIA.

UNIDADE

9

CAMISETA MASCULINA E FEMENINA OE MODEI.O POLO NA

COR A DEFINIR (BRANCA, CINZA CLARO, VERDE)

CONFECCIONADA EM TECIDO PIQUET 50% POLIESTER E

s0% ALGoDÃo, GRAMAÍURA 190, L|NHA pRoFrssroNAL,

COM GOTA E PARTE INTERO COM TECIDO TISTRADO COM

Dots BorÕEs pERoLADo Ne 15 E RTBANA LtsrRAoA Nos
PUBNHOS BORDADO NO LADO ESQUERDO DO PEITO COM

o LoGo oA SECRETAR|A, BRAsÃo Do MuNtcrpro NA

MANGA DtREtrA E BANoAETRA Do EsrADo Do pARÁ, NA

MANGA ESQUERDA.

323 UNIDADE

10 220 UNIDADE

77

cAMtsA coNFEccroNADA EM MALHA pv, coMpostÇÃo
67% ArGoDÃo E 33% poLtvtscosE, coM GoLA REDoNDA

E ACABAMENTO COM RIBANA, MANGAS LONGAS NA COR

CIZA CLARO E SILKS NA PARTE FRONTAL, LADO ESQUERDO,

DEVEú cosNTAR o sttx DA rocoMARCA DA SECRETARTA

E TAMBEM A LOGOMARCA DO SETOR COMPETENTE NAs

MANGAS. O SILK DA BANDEIRA DO MUNICIPIO E DO

EsrADo Do pAú, TAMANHoS coNFoRME A DEMANDA.

62 UNIDADE

72
COLETE DE FISCAL: COR PRETA TECIDO BRIN LEVE,

coMpsosrçÃo 1oo% ALGoDÃo, coM Borso Do LADo

ESQUERDO, COM FECHAMENTO EM ZIPER FRONTAT, FAIXA

50 U N IDADE

L
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676

CATçA MASCULINA E FEMENINA, COR AZUL ROYAT, TECIDO

BR|N SANTTSTA Tl2COZE 1/2 ELSTTCO, COM OO|S BOLSOS

DIANTEIROS, DOIS BOTSOS TRAzEIRO E NO MINIMO 5

ALçAS PAR USO DE C|NTO, BOLSO TRASETRO DO LADO

DrRErro DEVERÁ coNsrRAR srLK Do BRAsÃo Do

MUNICIPIO E O LOGO OA SECRETARIA. TAMANHOS

CONFORME DEMANDA.



14,-.

REFLETIVA NA PARTE INFERIROR FRENTE E COSTA.

ELASTICO NA PARTE INFERIOR, NA PARTE FRONTAI-

DEVERÁ sER BORDADO LADO DIREIÍO: BANDEIRA DO

ESTADO E TAMBÉM DO BRASIL E NO IADO ESQUERDO

ACIMA DO BOLSO A TOGORMARCA DA SECRETARIA E NO

BOLSO A TOGOMARCA DO SETOR COMPETENTE NAS

COSTA, DEVERÁ SER BORDADO O BRASÂO DO MUNICIPIO

NO TAMNHO 15X 15CM E A FUNçÃO DO SERVTDOR (EX:

FISCAL) NA COR AMARETA, TAMNHOS CONFORME A

DEMANDA

13

ESPECTFTCAçÔES DO GANDOTÁO MANGA COMPRTDA - em

tecido RIP stop comprimento indo até a região glútea;

mangas comprida com reforço de 30 mm na extremidade;

costura dupla e fecho de gola; com brasão na parte frontal

no lado esquerdo; Bandeira do Município bordada na

pÍópria peça na lateral da manga direita e brasão do

município na manga esquerda, ambos à distância de 3,5 cm

entre a iunção dâ costura da manga com platina; na parte

traseira escrito (letras pretas); gola esporte, com

fechamento através de 05 botões embutidos e caseados na

vertical, contendo travestes, 02 bolsos quâdrados tipo

chapado, com prega macho externa ao centro, fixados na

parte superior da peça, faixa refletiva de 50 mm na cor

cinza nas mangas, na pârtê frontal e nas costas; zíper nas

mangas para retirado do prolon8amento da mesma.

96 UNIDADE

74

CALçA - em tecido RIP stop com cintura alta e no mesmo

tecido da gandola, com abertura frontal, gancho ou botóes

em material plástico na cor pÍeta; cós postiço com 4 cm de

largura, contendo oito passadores simples, de 5,5 cm cada

dispostos na frente, nos lados e atrás, para receber o cinto,

costura dupla, com fechamento através de gancho,

caseado na horizontal; vista embutida com fechamento

através de zÍper caseados na horizontal e reforço de

ganchos (ou travetes), 02 bolsos tipo faca, fixados na parte

superior da frente , com prega macho externa no centro,

02 bolsos fixados na parte superior traseira interno com

lapela e 02 bolsos fixado nas laterais no joelho tipo sanfona

chapado com lapela em detalhe em tecido na cor amarelo,

faixa refletiva de 50 mm.

96 UNIDADE

32 UNIDADE15

Gorro proÍissional em tecido rip stop com estampa na cor

CAQUI; brasão na parte frontal, bandeira na lateral direita

e brasão da secretária na lateral esquerda, ambos

boÍdados na própria peça; reforço em tripla camada,, forro

PacrNA 36 oE 55
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GOVERNO MUNICIPAL DE CAiIAÁ OOs CÂRÀJÁS

PREFETURÁ ii|UNIcIPAI.



EsÍADo Do PÂú
GovERNo MuMcrpAL DE CAIAÂ Dos CARA,ÁS

PREFEIÍURA MUNICIPAL

importado e tecido, ambos prensado em alta prêssão,

acabamento e fechamento em viés em todas as

extremidades, pala ondulada com formato acompanhando

o formato da cabeça. Fechamento da costura em máquinas

com uma e duas agulhas, pespontado duplo, máquina reta

e fechamento manual. Etiqueta da confecção e

identificação contendo o nome

1,6

CAMISETA MANGA curta: Confeccionada em malha fria,

em poliéster e viscose, com maior resistênciâ as lavagens,

atritos e maior durabilidade, gola e manga com

acabamentos em ribana de poliviscose da mesma coÍ e

tratamento, brasão bordado na própria peça no peito do

lado esquerdo, identiÍicação bordado na própria peça no

peito do lado direito, bandeira do Município bordada na

manga dirêita e Brasão do Município na manga direita e nas

costas escrito (letras preta) em serigrafia.

120 U N IDADE

77

PORTA TALONÁR|O DE PERNA: Confeccionada em todo o
sêu corpo extêrno, em NYLOM RESISTENTE A ÀGUA,

aplicação de duas camadas de PVC e 10O% POLIAMIDA,

gramatura 386 m2 na cor preto. Dispondo na parte frontal

de uma bolsa multiuso com lapela e revestida na parte

externa de velcro para colocação da identificação da

instituição ou do agente; e três porta carregadores com

fêchâmento em velcro; parte interna com fechamento em

zíper e duas bolsas multiuso. Fitâ de 50 mm com

passadores e travamento saque rápido para fixação na

perna; duas travas saque rápido, passadores e fitas de

25mm para fixação no cinto, fixação na perna modelo

aranhâ, tira emborrachado para identificação do agente

com contorno e nome na cor amarelo e fundo na cor preto.

Escrito: SETTRAN FISCALIZAÇÂO (letras de cor amarelo).

32

18

CAMISETA ADMINISTRATIVA SOCtAt, 1OO% ALGODÃO, EM

TODOS 05 TAMANHOS, COM BORDADO NO, DE ACORDO

COM LAYOUT FORNECIDO PETA SECRETARIA.

54 UNIDADE

19

CAMISETA SETOR EDUCAçÃO POLO PRETA BORDAOA

1OO% ALGODÃO EM TODOS OS TAMANHOS, COM 04

BORDADOS NO TECIDO, DE ACORDO COM LAYOUT

FORNECIDO PELA SETTRAN

54 UNIDADE

20 30 UNIDADE

{,/
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CAMISA MANGA LONGA, CONFECCIONADA EM MALHA

FRIA, NA COR CAQUI EM POLIÉSTER E VISCOSE COM GOLA

ROLÊ COR BEGE.
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EsÍADo Do PARÁ

GOVERIO MUITPAL DE CAI{ÂÂ Dos CARÀ,ÁS

PREFEÍruRA MUNc|PAL

COM 04 BORDADOS NO TECIDO, DE ACORDO COM LAYOUT

FORNECIDO PELA SETTRAN

2\

CALçA OPERACIONAT CONFECCIONADA EM TECIDO BRIM,

1OO% ALGODÃO, COM LTNHA REFORÇADA, DO|S BOLSOS

FRONTAIS, UM TRASEIRO E UM BOLSO LARGO NA PERNA

DIREITA, COM ETASTICO NA CINTURA E CORDÃO PARA

AJUSTE NO CORPO, COM FAIXAS REFLETIVAS, DUPLA DE

5CM DE LAREGURA, SENDO A FAIXA COI.ORIDA EM COR

FLURESCENTE 1OO% POLIESTER.

8 UNIDADE

22

CALÇA OPERACIONAL COM FAIXA REFLETIVA:

CONFECCIONADA EM TECIDO BRIM, 1OO% ALGODÃO, COM

LINHA REFORçADA, DOIS BOLSO FRONTAIS, UM TRASEIRO

E UM BOLSO LARGO NA PERNA DIREITA, COM ETASTICO NA

CINTURA E CORDÃO PARA AJUSTE NO CORPO.

t2

CHAPEU ARABE: CHAPEU ARABE CONFECCIONADO EM

TECIDO DE ALGODÃO TIPO BRIM, COM BORDADO NA

PROPRIA PEçA, MODELO ARABE COM ABA DE

POTIPROPILENO, FECHAMENTO FRONTAT EM VELCRO,

LAYOUT DO BORDAOO E CORES DE ACORDO COM O

FORNECIMENTO PEI.A SECRETARIA.

10 UNIDADE

24

BONÉ ARABE CONFECCIONADO EM TECIDO DE ALGODÃO

TIPO BRIM, COM BORDAOO NA PROPRIA PEçA, MODELO

ARABE COM ABA OE POTIPROPILENO, FECHAMENTO

FRONTAL EM VELCRO, I-AYOUT DO BORDADO E CORES DE

ACORDO COM O FORNECIMENTO PELA SECREÍARIA.

56 UN IDADE

25

SAPATADO OCUPACIONAL: SAPATO IMPERMEAVEL,

ANTIDERRAPANTE PARA USOP EM PISOS LISOS, QUE

ESTE]AM MOLHADOS, ENSABOADOS E NGORDURADOS.

2 PAR

26

BOTA EM COURO, TECIDO FORRADO, SOTADO DE

BORRACHA COM ALTA RESISTENCIA, FECHAMENTO EM

CADARÇO, PALMILHA SUPER MACIA MARCA DE

REFERENCIA: CATERPILLAR ou de melhor qualidade.

4 UNIDADE

27

JALECO MANGA CURTA: CONFECCIONADO EM TECIDO

BR|M CO9M MANGA CURTÀ COM 03 BOTSOS E 03 BTOES

NA FRENTE, BOTSO NA ALTURA DO PEITO E DOIS NA

ALTURA DA CINTURA, TECIDO 1OO% ALGODÃO, MODTEO

GOLA IIALIANA, COM BORDADO NA PROPRIA PEçA,

LAYOUTE E TAMANHOS A SER DEFINIDO PELA SECRETARIA.

6 UNIDADE
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ESTADo Do PARÁ

GovERNo MUiIICIPAL DE CANAA Dos CARÀ,ÁS

PREFETTURA MUNICIPAL

MACACÃO MASCULINO OPERACIONAI., MANGA LONGA

EM TECIDO BRIM 1OO% ALGODÃO.
20 UNIDADE

29 190 UNIDADE

CAMISA MANGA LONGA, TECIDO 1OO% ALGODÃO, NAS

COSTA E NO LADO ESQUERDO DO PEITO DEVERÁ TER A

LOGO DO MUNICIPIO PINTADO. CAMISA NOs TAMNHOS

M, G, GG E XG.

30 100 U N IDADE

31
CAMISA EM MALHA PV MANGA LONGA, COM PUNHO,

GOLA REDONDA, COM LOGO BORDADA.
100 UNIDADE

32
CAMISETA EM MALHA PV MANGA CURTA, GOLA

REDONDA, COM TOGO BORDADA.
100 UNIDADE

33

BOTA CANO LONGO EM COURO E SOLADO ANTI-CHAMAS.

CARACTERÍSTICAS: COURO LEGÍTIMO úTEGO (PODE SER

ENGRÂXADO) SOLADO EM BORRACHA MONTAIN

ANTIDERRAPANTE E ANTI CHAMA, MUITO RESISTENÍE E

COSTURADO LATERALMENTE (BLAQUEADO), VELCRO E

ZíPER LATERAT, PARA FACILITAR o CALÇAR, BIco cOM

BIQUEIRA (DE BORRACHA TERMOPúSIICA INTERNA PARA

MOLDAR), CANO LONGO COM MÉDIA DE 32CM (VARIAçÃO

PARA MAIS OU PARA MENOS DE ACORDO COM

TAMANHO), PALMILHA ANATÔMICA DE NO MíNIMO 2 CM

PARA MAIOR CONFORTO E MACIEZ, FORRADA

INTERNAMENTE EM MATERIAL TÊXTIL, SINALIZADORES

REFLETIVOS NA LATERAL E CALCANHAR, RESISTENTE A

ÁGUA MAs NÃo É TMPERMEÁVEL. TAMANHoS 38, 40, 42 E

44

60 PARES

34

CALÇA TÁTICA, MASCULINA E FEMENINÀ CINTURA MEDIA.

CONFECCIONADA EM RIPSTOP DE ALTA RESISTÊNCIA,

CONTANDO COM 6 BOLSOS DE FÁCIL ACESSO, PARA

MAIOR PRATICIDADE E JOELHO SANFONADO, QUE

PERMITE MAIS CONFORTO PRA QUANDO 5E NOELHAR

DURANTE A MISSÃO. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DA

CALÇA TÁTICA: RIPSTOP, REFORçO TRASEIRO, 6 BOLSOS,

FECHAMENTO POR BOTÃO NA CINTURA E ZÍPER,

PRESILHAS DE CINTO DE 5OMM.

45 UNIDADE
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CAMISA MANGA CURTA, GOLA REDONDA, TECIDO 1OO%

ALGODÃO, NAS COSTAS E NO LADO ESQUERDO DO PEITO

DEVERÁ TER A LOGO DO MUNICIPIO, TAMANHOS M, G, GG

E XG.



EsrAoo Do PAú
GOVERIO MUNICIPAL DE CAI{AÁ DoS CARAJÁS

PREFETTURA MUNIcIPAL

IALECO SOBRETUDO, MANGA CURTA, COM LOGO

BORDADA NAS COSTAS E NO PEITO ESQUERDO,

FABRICADO EM MATERIAL ANTI CHAMAS.

30 UN IDADE

36

CAMISA MASCULINA E FEMENINA DE MANGA LONGA,

CONFECCIONADA 60% POLIESTER E 40 % ALGODÃO, COR

CINZA CLARO (TAMNAHOS P, M, G, GG, XG), COM

BORDADO ACIMA DO 80ts0 AS BANDEIRAS DO

MUNICIPIO DO ESTADO DO PARÁ E NO BOLSO A LOGO OA

SECRETARIA.

UNIDADE

37

CAMISETA GOLA POLO DO PROCON NA COR AZUL

MARINHO, MANGAS CURTAS COM PUNHO, TECIDO

PIQUET, 1OO% ALGODÃO, GRAMAUTURA 170, GOLA: 1OO%

ATGODÃO , ABOTOADURAS BOTÕES TRANSPARENTES

COM CASA, CONTENDO SIMBOLO DO PROCON DO ESTADO

NO LADO DIREITO DO PEITO E SIMBOLO DA PREFEIÍURA DE

CANAÃ DOS CARAJÁS NO LADO ESQUERDO DO PEITO,

AMBOS BORDADO, NOME PROCON ATRÁS ABAIXO DA

GOLA. TAMANHOS P, M, G E GG ( MASCULINA NORMAL E

FEMININA BABY LOOK)

42 UN IDADE

38

COLETE DE FISCALIZAÇÃO PROCON: COR PRETA TECIDO

BR|N LÊVE, COMPSOSTçÃO 100% ALGODÃO, COM BOLSO

DO LADO ESQUERDO, COM FECHAMENTO EM ZIPER

FRONTAL, FAIXA REFLEÍIVA NA PARTE HORIZONTAL NO

MEIO DO COLETE ELASTICO NA PARTE INFERIOR, NA PARTE

FRONTAL, DEVERÁ SER BORDADO LADO DIREITO: SIMBOLO

DO PROCON DO ESTADO DO PARÁ, E O SIMBOLO DA

PREFEITURA NO LÂDO ESQUERDO DO PEIÍO, AMBOS

BORDADO. DEVERÁ TER O NOME (FISCALIZAÇÃO PROCON)

PINTADO NAS COSTAS, ATRAS, LOGO ABAIXO DA GOLA.

6 UNIDADE

39 r20 UNIDADE

40

Bonés confêccionâdo em brim/sar.ia. Regulagem na parte

posterior com fechamento em forma de colchete, em

tamanho ajustável. Com bordado na parte da frontal. Na

lateral direita pintado emblema da prefeitura.

4t Máscara em Tecido Duplo Reutilizável - Tipo Bico de Pato -

lOO% Algodão, Material: malha 100% algodão; Modêlo:
100 UNIDADE

PAGINA 40 OE 55

35

29

Camiseta para eventos personalizada confeccionada em

malha colpes/cv - 60% poliéster, 24% al9odão e 76y.

viscose, (tolerância de +/ 3%), com gramatura de 17oglm'?,

(tolerância de +1.5y.1, gola O, cor única, manga longa com

subestimação total, arte a ser fornecida pela contratante,

tamanhos p, m, g, gg e exg.

400 UNIDADE
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EsrADo Do PARA

GovERNo MUNICIPAL DE CANAA Dos CARAJÁS

PREFErtURA MUNIcIPAL

máscara reutilizável em tecido tipo bico de pato; Cor:

brânca, preta ou rosa, escolhida no momento da compra;

Resistentê até 60 lavagêns.

42

CAMISETA MANGA LONGA, GOLA CARECA COM PUNHO

coM pRorEGo uvA, MALHA 1oo% ALGoDÃo, NAS

cosrAs E No tADo EseuERDo Do pEtro DEVERÁ TER A

LOGO DO MUNICIPIO PINTADO. CAMISETAS COR CINZA

MESCLAS NOS TAMANHOS P, M, G, GG, E XG.

40

JAQUETA SEM MANGA ÍECIDO BRIM COM 4 BOLSO COM

GOLA, LOGO NAS COSTAS COM NOME E CARGO E NO

pEtro DEVERÁ TER o LoGo Do MuNtctpto P|NTADA coR

PRETA NOs TAMANHOS M, G, GG, E XG.

60 UNIDADE

44

JALECO MANGA LONGA, confeccionado em tecido brim

com MANGA LONGA, COM 03 BOLSOS E 03 BOTOES NA

ITALIANA, PINTADO COM LOGOS DA SECRETARIA E

MUNICIPIO LAYOUTE E TAMNHOS A sER DEFINIDO PELA

SECRETARIA. COR MARRON.

UNIDADE

U N IDADE45

CAMISETA GOLA POLO NA COR PREÍA mescla, MANGAS

CURTAS COM PUNHO, TECIDO PIQUET, 1OO% ALGODÃO,

GRAMAUTURA 170, GOLA: 1OO% ALGODÃO ,

ABoToADURAS BorÕEs TRANSPARENTES coM cAsA,

coM BRAsÃo DA SECRETARIA BoRDADO NA PARTE

FRONTAL NO LADO ESQUERDO, CONFORME A ARTE

FORNECIDA PELA SECRETARIA. TAMANHOS P, M, C E GG (

MASCULINA E FEMININA)

26

26 U N IDADE46

CAMISA MODELO SOCIAL MANGA COMPRIDA, Camisa

social feminina e masculina com elastano, em tecido tencel

100% algodão, com fechâmênto âtravés de 05 botôes

embutidos e caseados na vertical, contendo travetes

batido na visa entre os botões;01 bolso quadrado com

brasão da secretaria bordado na part€ frontal no lado

esquerdo, conforme a arte fornecida pela secretaria. a

cãmisã feminina será mãngâ 3/4 tecido tencel cor preta

47

CALÇA SOCIAL, confeccionada em tecido gabaÍdine 1oo%

algodão, lisa, cós postiço com 4cm de largura, contendo

oito passadores simplês, de 5,5cm cada dispostos na

frente, nos lados e atras, para rêceber o cinto, bolsos

frontal e posteriores com cobertura em zíper, vários

tamânhos e cor a ser definido pela secretaria.

54 U N IDADE
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ReÍ.: (identificação da licitação)

E§TADo Do PARÁ

GovERIIo MUIIICIPAI DE CANAÃ Dos CARÁJÁS

PREFETÍuRÂ MUIIIcIPAI-

ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDGA

DECLARAÇÃO

inscrito no CNPJ n'..................., por intermédio de seu representante legal

portado(a) da Carteira de ldentidade ne............................ e do CPF ns

DECLARA, para Íns de cumprimento do disposto no inciso yJC( ll do ail.70 da Constituição

Federal, que nâo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mâo-de-obra inÍantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiçâo de aprendiz ( )

de 20_

(representante)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

de
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ANEXO III

MODELO DE DECLARACÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n0......,........................, por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......,.. ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

no............................e o CPF n0........,........................, DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação mmo microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar n0. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situa@es relacionadas no §40 do arl. 30da citada Lei Complementar.

-de
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO DE CONHECTMENTo DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

CNPJ sob o no

telefone/fax no

, sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
portado(a) da Carteira de ldentidade no

edoCPFno-,DECLARAqueateveamploacessoequeconhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de de 20

Representante Legal
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE ENTRE SI

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA

oos clmLÁs E R

EMPRESA..............

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA OOS CNRNúS, NESTE AIO dENOMiNAdO CONTRATANTE, COM

sede à _, Canaâ dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra. Secretana
Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr,(a) poÍtador da Cédula de ldentidâde no _
SSP/_ e CPF (MF) no de acordo com a representação legal que lhe é outorgada
por têm entre sijusto e avençado, e celebram o presente contrato para aquisição
de uniformes, para uso dos servidores públicos Municipais do Fundo Municipal de Meio Ambiente
e PÍefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, estado do Pará, conforme estabelecido no Edital

_12021, na Ata de Registro de Preços n' _ e mediante as cláusulas e condiçóes que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA,
constantes do Processo licitatório no ___12021IPMCC-CPL, sujeitandese CONTRATANTE e
CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.666/93, mediante as cláusulas e
condições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. A CoNTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de uniformes, para uso dos
servidores públicos Municipais do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Prefeitura Municipal de
Canaã dos Carajás, êstado do Pará, em conformidade com as condições estabelecidas no edital do

Pregão n.o _/202'l-SRP e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITEI\,,I DECSRTÇÃO IVIARCA UNID P. UNIT P. TOTAL

VALOR GLOBAL

cúusulA SEGUNDA - Dos PREÇos

1. O valor deste Contrato é de R$ .. (. ......

cúusuLA TERCETRA - Do pERcENTUAL DE coRREÇÃo

1. 0s preços praticados pelo presente instrumento são fixos e ineajusÉveis, na Íorma do apresentado
na Ata de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as mndições previstas na Lei Íederal

8.666/93.

PAGiNA 45 DE 55

inscrita no CNPJ (MF) sob o n0 estabelecida

.)

OANT.



7ãr
[ Àql,-ry=

ESTADo Do PARA

GovER o MUiIICIPAL DE CANAÃ Dos CARÂJÁS

PREFEIÍURA MUilICIPAT

CúUSULA OUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decone da realização do Pregão no. _/2021/CPL, realizado com

fundamento na Lei n0 '10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n' 691/2013, e na Lei n0

8.666/93.

CúUSULA OUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de dheito privado, na ÍoÍma do artigo 54, da Lei n0 8.666/93

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNCn E DA EFICÁCA

1. A vigência destê ContÍato será até _ de de 2021, contado da data da sua assinatura,
podendo ser pronogado, mediante interêsse das partes, com eÍicácia legal apos a publicação do seu êxtrato

no Diário Oficial do Municipio, no site: www.diaÍiomuniciDal.com/fameo, tendo inicio e vencimento em dia

de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para â êntrega das notas Íiscais/Íaturas;

1.2 - Prestar as informa@s e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento quê venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que teÍceiros executem o fomecimento ob.ieto deste contrato;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obtertabela indicativa da média de percentual

de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CoNTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

1.6 - Efetuar o pagamento mensal devido pelo efeüvo fomecimento dos produtos, desde
que cumpridas todas as exigências do mntralo;

1.7 - Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas
de natureza grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos quê porventuÍa

tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃ0;

'1.9- Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de
comercializaçâo de produtos que estêja de acordo com as normas de comercializaçá0.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações

1. CabeÉ ao CONTRATANTE:
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1.1 - Efêtuar o fomecimento dento das êspeciÍicaçôes e/ou condiçôes constantes do
orçamento, devidamente aprovado pela C0NTRATANTE;

1.2- Executar dirêtamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subconkatações não aúorizadas p€lo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do
CONTRATANTE ou a terceircs, demnentes de sua culpa ou dolo, quando do Íomecimento dos
produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaisquerdanos causados diretamente aos bens de propriedade

do CONTRATANTE, ou bens de teÍceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante o fomecimento dos produtos objeto deste contrato;

1.5- Prestar todos os esclarêcimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;

1.6 - Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CoNTRATANTE considerar que

náo atenda às especifica@s do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao CheÍe do Departamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter urgente e prestar os esclarecimentos que lulgar necessário;

'1.8 - Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição
dos produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste contrato.

cúusuLA NoNA - DAS 0BRTGAÇÓES SoCrArS, CoMERCTAIS E FtSCA|S.

1. À CONTRATADA câbeÍá, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste
contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição
anteÍior, náo transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem
poderá onerar o objeto deste contrato, raáo pela qual a CoNTRATADA renuncia expressamente a

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CúUSULA DECIMA - DAS oBRIGAÇoES GERAIS

1. DeveÉ â CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor peÍtencente ao quadro de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2- é expressamente pÍoibida, tambem, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver pévia aúorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto
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deste contrato

cúusuLA DECTMA pRIMEtRA - D0 AcoMpANHAMENTo E DA FrscALrzAÇÃo

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e f,scalizada pelo

Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publicado nos meios oÍiciais.

2. O representante anotará em registro própno todas as oconências relacionadas com o Íomecimento
dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necessário à regularizaçâo das faltas ou deÍeilos
observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do represêntante dêverão ser
solicitadas ao Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção

dâs medidas convenientes.

4. A CoNTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de
vigência do contrato, para representála sempre que for necessáno.

5. Além do acompanhamento e da Íiscalização do Íornecimento dos bens e produtos, o Chefe do
Departamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquêÍ fomecimento que esteja

sendo executado em desamrdo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo Íomecimento dos bens e
produtos e atividades coÍrelatas, O CONTRATANTE ÍeseÍva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fscalização sobre o
fomecimento, diÍetamente ou por pÍepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA. DA ATESTAÇÃo

1. A atestação das notas Íiscais/faturas que comprovam o fomecimento dos bens cabeÉ ao Chefe do
Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA

Classificação

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DO PAGAIVENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota Íiscal/fatura para liquidação ê pagamento das despesas,
efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Caralás - Pará, mediante pagamento via

depósito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias comdos, contados da entrega dos documentos no Setor
Financeiro do CONTRATANTE.

1.1 - O preço a serconsiderado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, setá o mnstante
da proposta Apresentada no Pregão no. l2021lCPL.

0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o2
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fomecimento dos bens não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

3. 0 CONTRATANTE podeÉ deduzir do montante a pagar os valores mrÍespondentes a multas ou
indenizações devidas pela CoNTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagaÍnento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à atteraçáo de preços ou compensação
financeira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de evenfuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conmnido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensaçáo financeira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima ÍefeÍida e a conespondente ao efetivo adimplemento da parcela, teÉ
a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valorda parcela a ser paga;

I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado

| = 0,00016438

5.1 - A compensaçáo financeira pÍevista nesta Condi@ seÉ incluída na htura/nota fiscal
sêguinte ao da ocoÍÍência.

cúusuLA DECTMA eurNTA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo

1. Este contÍato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja
interesse da AdministÍação do CONTRATANTE, mm a apresentação das devidas justiÍicativas adequadas
a este contÍato.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. Do AUMENTo oU SUPRESSÃo

'1. No interesse da Administraçtu do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá
ser aumentado ou suprimido atê o limite de 250/o (vinte e cinco por cento), conÍorme disposto no artigo 65,
parágraÍos 1o e 20, da Lei no 8.666/93.
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1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula tês por cento) sobre o valor tohl deste
contrato por dia e por descumprimento de obrigações Íixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunrcaçáo.

2. Pela inexecução total ou paÍcial do objeto deste contÍato, a Adminisúaçãr do CONTRATANTE ou
Administraçtu Pública podeÉ garantida a pÉvia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançoes:

2.1 - AdveÍtência;

2.2 - Multa de 100/o (dez por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso de inexecuçâo

total do obieto contratado, recolhida no prazo de í5 (quinze) dias, contado da comunicaçâr oficial;

2.3 - Suspensão temporáÍia de participar em licitação e impediÍnento de contratar com a
Administraçá: do CONTRATANTE, pelo prâzo de até 05 (cinco) anos.

3. FicaÉ impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito pÉvio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante a púpÍia autoÍidade que aplicou

a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

3.2 - Não mantiver a prcposta, iniustificadamente;

3.3 - Comportar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude fiscal;

3.6 - Falharou Íraudar na exec$ão deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Alem das penalidades citad6, a CONTRATADA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancêlamento de sua
inscrição no Cadastro de Fomecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

ÍefeÍidô no Capitulo lV da Lei n.o 8.ô66/93.

5. CompÍovado impedimento ou Íeconheclla Íoç maior, devidamente justificado e aceito pela

Adminisração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficaÉ isenta das penalidades mencionadas nos itens
l a 3 desta Cláusula.

6. As sanções de adveÍtência e de impedimento de licitar e contratar mm a Administração Pública,
podeÉ ser aplicado à CONTRATADA junlamente com a de multa, descontandoa dos pagamentos a selem
efetuados.

cúUSULA DÉcIMA oITAVA. DA RESCISÃO

'1. A inexecução total ou parclal deste contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos arligos
77 a80 da Lei no 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:
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2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administraçáo do CONTRATANTE, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2- Amigável, por acoÍdo entrc as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0,

desde que haia conveniência para a AdministraçãíJ do C0NTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos teÍmos da legislação ügente sobre a matéria.

3. A rescisão administÍativa ou amigável deverá ser precedida de autoÍizaçâo escÍita e fundamentada
da autoridade competente-

3.í - Os casos de rescisáo contrafual seÍão Íormalmente ÍrDüvados nos aulos do processo,

assegurado o conhaditório e a ampla defesa.

cúusulA DECTMA NoNA - DA vrNculAÇÂo Ao EDTTAL E À pRoposrA DA CoNTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregel n0. _/2021-SRP, cuja realização decone da
autoÍização do Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constante do processo no.

_I2021IPMCC-CPL, e a Proposta da CoNTRATADA.

CúUSULAUGÉSIMA. Do FoRo

1. As questoes deconentes da execu@ deste lnstÍumento, que nâo possam ser dirimidas

administralivamente, serâo pÍocessadas ejulgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Cara.jás - PaÉ, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no aÍt. 102, inciso l,

alínea'd', da Constituiçáo Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contÍato em 03 (tres) vias de

igual teor e forma, para que suÍtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaâ dos Carajás - PaÉ, em _ de _de 202Í

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOS CA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1a - NO[/E
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-

No dia _ de de 2021, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, com

sede _, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra RESOLVE registrar

os preços ofertados pela BeneÍiciána da Ata, a empresa CNPJ n'
situada à _, Fone/Fax/E-mail: , neste ato representada pelo senhor _,
inscrito no CPF ([/F) n'_, RG n' de acordo com a classiÍicação por ela alcançada e

nas quantidadês cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, suieitandGse as partes às normas

constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçoes, no vigente Decreto que regulamenta o

Sistema de Rêgistro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de '1993, Decreto Municipal n'
686, de 05 de agosto de 20Í3, e das demais normas lEais aplicáveis, e em conlormidade com as disposiçoes a

seguir:

1. DO OBJETO: A pÍêsente Ata tem por objeto o Registro de Preço para futura e êvêntual aquisição de

uniformes, para uso dos servidores públicos Municipais do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: 0s preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que squem:

Item Prod uto
MARCA

Quant. Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimatvas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos prcdutos objeto

desta Ata de Registo de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quântidades indicadas.

2.3. As contratações deconentes desta Ata de Rêgistro de Preços dependerão da disponibilidade oÍçâmentária e

Íinanceira, da necessidade e da liberação do setor compêtente por paÍte da contÍatante.

2.4. As especiÍica@s dos pÍodutos do obieto e as demais condições de execução são aquelas estabelecidas n

Íermo de ReÍerência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pla Beneficiária da Ata.

2.5. A localizaçâo precisa, os prazos e as condi@s especificas do fomecimento dos produtos estaÉo indicados
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ordem de mmpnas. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços seÉ íormalizado por inteÍmédio desta Ata de Registro

de Preços e nas condi@s previstas no Edital.

3.1. A Ata de REistro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador nár seÉ obígada a Íirmar as

contrata@s que deles poderão advir, facultandGse a realização de licitaçfu especiÍica para a contratação

pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condiçoes à Beneficiária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retiÍar a ordem de

comprõ ou a nota de empenho, conlados da mnvocação.

3.4. A Beneficiána da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) conlrato(s), retirar a ordem de mmpra ou

a nota de empenho, no prazo esüpulado ou não cumprir as obriga@s estabelecidas na Ata de Registro de Preços.

estará sujeito às sanções previstas no Edital.

4. DOS USUARI0S DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesão de órgãos ntu participantes desta

Ata, até o limite individual de 5070 (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesoes,

até o dobro dos quantjtativos registrados, mnfoÍme legisl4ão vigente.

5. DO CONTRoLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇoS: 0s preços registÍados nesta Ata de Registro de Preços serão

Íixos e inea.justáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Apos esse período os preços seÉo reajustados com base no reajuste de pÍeços oconido no mercado, mediante

comprovaÉo através de documentos ofriais.

5.1. O preço Íegistrado poderá ser reüsto em face de eventual reduçfu daqueles praticados no mercado, ou de Íato

que eleve o custo, cujos prcços Íoram registrados, cabendo ao órgfu gerenciador pÍomover as negociaçoes junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposições legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgâo

gerenciador convocaÉ a Beneficiária da Ata para negociarem a redução dos pÍeços aos valorês praticados pelo

mercado, obsêrvâdas as disposiçóes legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a BeneÍiciária da Ata será liberada do compromisso assumido

5.4. Na hipotese anterior, o órgão gerenciador convocaÉ os demais fomecedores visando igual opoÍtunidade de

negociaçã0.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se supenor aos preços registrados e a BeneÍiciária da Ata, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podeÉ liberar a

Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de com ,esem
aplicação da penalidade se conÍirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à Íevogação da Ata de Registro

adotando as medidas cabiveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍiciária da Ata teÉ seu registro cancelado quando:

6.1. Descumprir as condições da Ata de Registo de PÍeços.

6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

mntratante, sem justifcativa aceitável;

6.3. Nâo aceitar reduziro seu preço registrado, na hipotese de este sê tomar superior aqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n'8.ô66/1993 ou no Art. 7' da Lei n'
10.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de ÍegistÍo, nas hipoteses pÍevistas, assegumdos o mntraditorio e a ampla defesa, seÉ
Íormalizado por despacho da auloridade superior da contralânte.

6.6. 0 cancelamento do registÍo de prqos poderá oconer por fato supeÍveniente, decoÍrente de caso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiflcados por razão de inteÍesse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CoNDIÇÔES GERAIS: As condiçÕes gerais do Íomecimento dos pÍodutos, tais como especificações, os

prazos, as obrigaçoes da prefeitura MUNICIPAL DE CANAA DOS CARÀ,ÁS e da Beneficiária da Ata, penalidades e

demais condições do aiuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo de

RefeÍência, e na proposta apÍesentada pela Benefciária da Ata.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente Ata de RegistÍo de Preços em 03 (três) vias de

igual têoÍ e foÍma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, sáo assinadas pelas ÍepÍesentanles das

partes, PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA O0S CARAJÁS e BeneÍiciária da Ata.

Canaâ dos Carajás - Pará, em _ de_ de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS BENEFICIARIA DA ATA
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ANEXO Vil

PLANTLHA DE COMPOSTçÃO DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçoS

PREçO OE VENDA POR PRODUTO

(PV) PREÇO DE VENDA | | stupues runcrorul

CUSTO
R$ PV = CUSTo/ (1- ALIO.

SN - ML)

R$ R$ R$ R$

OUANTIDADE 1

(il1) MARGEM DE LUCRO 0,00%

(SN) ALIQUOTA SIMPLES
NACIONAL

0,00%

PIS 0,00%

COFINS 0,00%

rct/s/tss 0,00%

IRPJ 0,00%

CSLL 0,00%

FRETE 0,00%

SEGURO 0,00%

OUIRAS DESPESAS 0,00%

(sT) suBST|TUrÇÃo
TRIBUTARIA

0,00"/"

lPl (somente p lndustria) 0,00%

TUCRO PRESUMIDO

PV = CUSTO / (1- ALIQ
PIS . ALIQ. COFINS -
ALIO. ICMS - ALIO, IRPJ

- ALIQ. CSLL - ML )

R$ R$ R$ R$

LUCRO REAL

PV = CUSTo / (1- ALIO.
PIS . ALIO, COFINS -
ALIQ. ICMS. ALIO. IRPJ
. ALIO, CSLL - ML)

R$ R$ R$ R$
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iNDIcE
VALOR

U}IITARIO
VALOR

TOTAL
UNíTARIO COtl

LUCRO
TOTAI-COIT

LUCRO

ÊsuHo

FÓRTUI.A. SITPLES
ilACtOilAL

RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTAOO

FÓRTULA. LUCRO
PRESUHIDO

VALOR

UNÍTARO
VALOR
TOTAL

utilTARto cot
LUCRO

TOTAL CO'í
LUCRO

RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTADO

FÓRHULA . LUcRo
REAL

VALOR
UN]IAf,dO

VALOR
TOTAL

ut{tTARto colt
LUCRO

TOTAT Cot
LUCRO

RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTADO
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